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DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 2003410-53.2014.815.0000.
ORIGEM: 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AGRAVANTE: Estado da Paraíba.
PROCURADOR: Deraldino Alves de Araújo Filho.
AGRAVADO: Marilyn Sousa Santos de Morais.
ADVOGADO: Cláudio Sérgio Régis de Menezes e Franciclaudio de França Rodrigues.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO INTERPOSTO ANTES
DA DATA DE VIGÊNCIA DO CPC DE 2015. ANÁLISE DOS REQUISITOS DE
ADMISSIBILIDADE  À  LUZ  DA  DISCIPLINA  CONSTANTE  DO  CPC/1973.
INTELIGÊNCIA  DO  ENUNCIADO  N.º  3,  STJ.  AUSÊNCIA  DE  CÓPIA DA
CERTIDÃO  DE  INTIMAÇÃO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  PEÇA
CONSIDERADA  OBRIGATÓRIA.  ART.  525,  I,  CPC/1973.  AUSÊNCIA  DE
DOCUMENTO  QUE  POSSIBILITE  AFERIR  A  TEMPESTIVIDADE  DO
AGRAVO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. “Aos recursos  interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a  decisões
publicadas  a  partir  de  18  de  março  de  2016)  serão  exigidos  os  requisitos  de
admissibilidade  recursal  na  forma  do  novo  CPC”.  Aplicação  do  Enunciado
Administrativo n.º 3, STJ.

2.  Não  se  conhece  do  Agravo de Instrumento ante a ausência de  documento
obrigatório previsto no CPC/1973, art. 525, I. 

Vistos, etc.
 
O Estado da Paraíba interpôs Agravo de Instrumento contra a Decisão

prolatada pelo Juízo da 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca desta Capital, f. 245,
nos autos da Ação Desconstitutiva de Ato Administrativo ajuizada em seu desfavor
por Marilyn Sousa Santos de Morais, que indeferiu seu pedido de reconsideração
da Decisão Interlocutória, f. 214, que determinou a promoção da Agravada ao posto
de Segundo Tenente PM QOA.

Em  suas  razões,  f.  02/08,  alegou  que  houve  equívoco  na  Decisão
Interlocutória  de  cumprimento  da  Sentença,  f.  214,  mantida  pelo  Acórdão,  f.
201/205, uma vez que aquela acolheu apenas e tão somente o pedido de nulidade do
ato  administrativo  que  eliminou a  Agravada do processo seletivo  interno para  o
Curso de Habilitação de Oficiais PM/BM 2010, por reprovação no exame de aptidão
física,  e  que  a  manutenção da promoção da Recorrida  implica  em preterição  na
ordem  de  classificação  e  violação  aos  princípios  da  legalidade,  isonomia  e
moralidade  administrativa,  em  razão  da  candidata  ter  sido  classificada  na  114ª
posição, fora das 112 vagas previstas no edital do Certame.

Requereu e teve deferido o efeito suspensivo recursal e, no mérito, pugnou
pela reforma da Interlocutória combatida, de modo que fosse declarada a nulidade do
ato de promoção da Agravada ao posto de Segundo Tenente.



Nas  Contrarrazões,  f.  261/269,  a  Agravada  alegou  que  o  Recurso  é
intempestivo  ao argumento de que  a  Decisão recorrível  não é  a  que indeferiu  o
pedido de reconsideração, datada de 11/12/2013, f. 245, que o Estado da Paraíba foi
intimado  em 21/01/2014,  mas  a  que  determinou  a  sua  promoção,  proferida  em
12/06/2013, f. 214, cuja intimação do Agravante ocorreu em 25/06/2013, f. 215.

Sustentou  não  haver  ilegalidade  na  Decisão  guerreada,  uma  vez  que  ela
apenas deu efetividade à consequência lógica da conclusão do Curso de Habilitação
de Oficiais Policiais Militares, que é a promoção dos seus concluintes, pugnando
pelo desprovimento do Recurso.

A Procuradoria  de Justiça não se pronunciou sobre o mérito recursal,  por
entender  que  a  Decisão  Agravada  não  se  enquadra  em hipótese  de  intervenção
obrigatória do Ministério Público, f. 290/292.

É o Relatório.

O  Acórdão  de  f.  201/205,  por  unanimidade,  manteve  a  Sentença  de  f.
181/187, que decidiu,  tão somente,  pela nulidade do ato administrativo praticado
pelo  Agravante,  que  culminou  na  eliminação  da  Agravada  do  processo  seletivo
interno para o Curso de Habilitação de Oficiais PM/BM 2010.

Com o trânsito em julgado da Decisão Colegiada, o Juízo, em 12/06/2013,
f.  214,  determinou a  promoção da  Agravada ao  posto  de  Segundo Tenente,  por
entender que, como ela concluiu referido curso com aproveitamento, faria jus à tal
promoção.

O Estado da Paraíba pugnou pela reconsideração da Decisão acima, e teve
seu  pedido  indeferido  em  11/12/2013,  tendo  interposto  o  presente  Agravo  de
Instrumento em 10/02/2014.

O  STJ  firmou  o  entendimento  de  que  a  interposição  do  pedido  de
reconsideração, por não ser qualificado como recurso, não interrompe nem suspende
o prazo para interposição do recurso cabível1.

De  acordo  com o  Enunciado  Administrativo  n.º  32 do  STJ,  aos  recursos
interpostos  com fundamento  no  CPC de  2015,  relativos  a  decisões  publicadas  a

1 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC.
NÃO  INDICAÇÃO  DO  PONTO  OMISSO.  DEFICIÊNCIA.  SÚMULA  284/STF.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. NÃO INTERRUPÇÃO
DO PRAZO RECURSAL. SÚMULA 83/STJ. REGIMENTAL NÃO PROVIDO. [...]
3. A jurisprudência pacífica deste Tribunal Superior é de que a apresentação de pedido de reconsideração, caso
dos autos, não interrompe ou suspende o prazo para a interposição do recurso próprio. Súmula 83/STJ.
4.  Agravo  regimental  não  provido  (AgRg  no  Ag  1361031/SP,  Quarta  Turma,  Rel.  Ministro  Raul  Araújo,
julgamento em 05/11/2015, DJe 25/11/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. [...] PEDIDO
DE  RECONSIDERAÇÃO.  EQUIPARAÇÃO  A  RECURSO.  DESCABIMENTO.  INTERRUPÇÃO  OU
SUSPENSÃO  DO  PRAZO  RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  83/STJ.
DECISÃO MANTIDA.[...]
2. O pedido de reconsideração, por não ser qualificado como recurso, não interrompe nem suspende o prazo para
a interposição do recurso cabível. Precedentes.3. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 623.411/SC,
Quarta Turma, Rel. Ministro Antônio Carlos Ferreira, julgado em 5/5/2015, DJe de 20/5/2015).

2 Enunciado 3. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir
de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.



partir  de  18/3/2016,  serão  exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  recursal  na
forma do novo Código de Processo Civil. 

No caso, considerando que o presente Agravo foi interposto anteriormente a
18/03/2016, data de entrada em vigor no novo CPC, os requisitos de admissibilidade
devem ser analisados sob a égide do CPC de 1973. 

À  luz  do  art.  525,  I,  do  CPC/1973,  o Agravo de Instrumento deve ser
instruído com as peças obrigatórias, cuja falta de qualquer de uma delas autoriza o
não conhecimento do recurso, consoante  entendimento  jurisprudencial  do STJ3,
sendo impossível a conversão em diligência, em qualquer instância, especial ou
ordinária, diante da preclusão consumativa, como também decidiu aquele Tribunal
Superior4. 

Como o Agravante não instruiu o Recurso com a Certidão de Intimação da
Decisão guerreada, que no presente caso é a Decisão que determinou a promoção da
Agravada, tampouco trasladou a certidão de juntada aos autos do mandado que o
intimou para cumprimento, o que permitiria a aferição do termo inicial de decurso do
prazo para interposição do Agravo, e supriria a sua omissão, o presente Recurso está
deficientemente instruído, nos moldes do art. 525, I, do CPC/1973.

Posto isso, considerando que o Agravo de Instrumento é inadmissível,
dele não conheço, com fundamento no art. 932, III, do Código de Processo Civil
de  2015,  tornando  insubsistente  o  efeito  suspensivo  recursal  anteriormente
deferido.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB,

                                    Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
                                                                     Relator

3 REsp 577.841/SP;  EREsp 449.486/PR;  EREsp 504.914/SC.
4 REsp 309.763/RJ, AgRg nos EREsp 114.678/SP; AgRg no REsp 508.718/SC.



Como a Decisão agravável é a que determinou a promoção da Agravada,
tendo o Agravante dela sido intimado por mandado em 25/06/2013, f. 215, 

Considerando  que  o  prazo  para  a  interposição  do  recurso  iniciou  em
10/08/2015, segunda-feira, primeiro dia útil seguinte à data da publicação e que é
contado em dobro  o  prazo  recursal  para  a  Fazenda Pública,  seu  termo final  foi
08/09/2015, terça-feira.

O Apelo foi interposto em 14/09/2015, conforme Protocolo de Recebimento
de f. 47, portanto, intempestivamente. 

 foi a primeira, é esta a Decisão agravável, e não a que indeferiu o pedido
de reconsideração.

O Recurso em apreciação foi interposto anteriormente à entrada em vigor do
Código de Processo Civil de 2015.

Considerando que, nos termos do art. 14 daquele Código, a norma processual
não  retroagirá  e  deverá  respeitar  os  atos  processuais  praticados  e  as  situações
jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada5, não é aplicável ao caso o
art.  932, parágrafo único6 do CPC/2015,  devendo ser analisados os  requisitos de
admissibilidade à luz da disciplina do Código de Processo Civil de 1973.

Foi esse o entendimento adotado pelo Pleno do Superior Tribunal de Justiça
em sessão administrativa realizada para adaptação do seu Regime Interno ao novo
CPC, em que se concluiu, expressamente, que, nos recursos interpostos com arrimo
no CPC/1973, relativos a decisões ou sentenças publicadas até 17 de março de 2016,
não  caberá  a  abertura  de  prazo  prevista  no  parágrafo  único  do  novel  art.  932,
consoante enunciados administrativos n.º  27 e n.º  58,  aprovados na mesma sessão

5 Art. 14. A norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em curso,
respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da
norma revogada.

6 Art. 932. […] Parágrafo único. Antes de considerar inadmissível o recurso, o relator concederá o
prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para que seja sanado vício ou complementada a documentação
exigível.

7 Enunciado  administrativo  número  2  –  Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973
(relativos a  decisões  publicadas até  17 de  março de 2016) devem ser  exigidos  os  requisitos  de
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça.

8 Enunciado administrativo número 5 – Nos recursos tempestivos interpostos  com fundamento no



com o declarado objetivo de orientar a comunidade jurídica9.

Em que pese tais enunciados não serem vinculantes quanto aos julgamentos
dos demais tribunais, eles consubstanciam entendimentos que estão em consonância
com o art. 14 do CPC/2015.

No caso, considerando que o Agravante foi intimado da Decisão e o Recurso
interposto  durante  a  vigência  Código de  Processo  Civil  de  1973,  tem-se  que  os
requisitos de admissibilidade devem ser analisados à luz do Diploma Legal então
vigente.

O Agravante foi intimado da Decisão agravada por meio de Nota de Foro
disponibilizada no dia 06/08/2015 e publicada no Diário da Justiça de 07/08/2015,
consoante Certidão de f. 46.

Considerando  que  o  prazo  para  a  interposição  do  recurso  iniciou  em
10/08/2015, segunda-feira, primeiro dia útil seguinte à data da publicação e que é
contado em dobro  o  prazo  recursal  para  a  Fazenda Pública,  seu  termo final  foi
08/09/2015, terça-feira.

O Apelo foi interposto em 14/09/2015, conforme Protocolo de Recebimento
de f. 47, portanto, intempestivamente. 

Posto  isso,  considerando  que  o  Recurso  é  intempestivo  e,  portanto,
inadmissível, dele não conheço, com fundamento no art. 932, III, do Código de
Processo Civil de 2015.

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016), não caberá a abertura de prazo
prevista no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC.

9 Os  enunciados  mencionados  estão  disponíveis  no  endereço
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/Not%C3%Adcias/Not
%C3%Adcias/STJ-sai-na-frente-e-adequa-regimento-interno-ao-novo-C%C3%B3digo-de-Processo-
Civil. Acesso em 28 de março de 2016.



Posto isso, estando preenchidos os pressupostos para concessão da liminar
pleiteada, defiro a atribuição de efeito suspensivo ao Recurso.

Cientifique-se o Agravante e intime-se a Agravada para oferecer resposta
ao Recurso, nos termos do art. 527, V, do Código de Processo Civil.

Oficie-se ao Juízo da 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca desta Capital,
comunicando-se-lhe da Decisão e requisitando-se-lhe informações.

Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 19 de fevereiro de 2014.

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator



Estudo para o mérito

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 2003410-53.2014.815.0000.
ORIGEM: 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AGRAVANTE: Estado da Paraíba.
PROCURADOR: Deraldino Alves de Araújo Filho.
AGRAVADO: Marilyn Sousa Santos de Morais.
ADVOGADO: Cláudio Sérgio Régis de Menezes e Franciclaudio de França Rodrigues.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DESCONSTITUTIVA DE
ATO  ADMINISTRATIVO  DE  PROMOÇÃO  DE  MILITAR.  EQUÍVOCO  NO
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA AOS
LIMITES DO DECISUM EXEQUENDO. OFENSA À COISA JULGADA.

1. "Transitada em julgado a decisão condenatória, as questões ali definidas não com-
portam novas discussões na fase de execução, sob pena de ofensa ao instituto da coi-
sa julgada" (STJ, AgRg no AREsp 241517/RS, Terceira Turma, Rel. Min. João Otá-
vio de Noronha, julgado em 15/08/2013, publicado no DJe 27/08/2013).

2. 

A Decisão agravada está em confronto com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, que firmou-se no sentido de que "a execução de título judicial
deve ser realizada nos exatos termos da condenação exposta na sentença transitada
em julgado, sendo defeso ao juízo da execução rediscutir  os critérios claramente
fixados do título executivo, sob pena de violação à garantia da coisa julgada" (STJ,
AgRg no REsp 1324813/SC, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques,
julgado em 02/08/2012, publicado no DJe 09/08/2012).

No caso  concreto,  a  Sentença  transitado  em julgado,  f.  88,  acolheu,  tão



somente, o pedido de reconhecimento da nulidade do ato administrativo praticado pelo
Promovido, que culminou na eliminação da Promovente do processo seletivo interno
para o Curso de Habilitação de Oficiais PM/BM.

Portanto,  a  Decisão,  f.  214,  que,  em  fase  de  execução  da  Sentença,
determinou a promoção da Promovente ao posto de Segundo Tenente PM QOA, f. 214,
encontra-se em total dissonância com os limites traçados no título judicial, razão pela
qual deve ser afastada,  com fulcro no art.  467, do  CPC e na jurisprudência do STJ
acima esposada.

Posto isso, dou-lhe provimento, nos termos do art. 1º, 

 assente no sentido de que, "transitada em julgado a decisão condenatória, as
questões ali definidas não comportam novas discussões na fase de execução, sob pena
de ofensa ao instituto da  coisa julgada" (STJ, AgRg no AREsp 241517/RS, Terceira
Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 15/08/2013, publicado no DJe
27/08/2013).

A discussão diz respeito à observância dos exatos limites traçados pela coisa
julgada.

O Decisum transitado em julgado, f. (sentença) , mantido pelo Acórdão, f.,
acolheu, tão somente, o pedido de reconhecimento da nulidade do ato administrativo
praticado pelo Promovido, que culminou na eliminação da Promovente do processo
seletivo interno para o Curso de Habilitação de Oficiais PM/BM.

Portanto, a Decisão Interlocutória que, em fase de cumprimento de sentença,
determinou a promoção da Promovente ao posto de Segundo Tenente PM QOA, f. 214,
encontra-se em total dissonância com os limites traçados no título judicial, razão pela
qual deve ser afastada,  com fulcro nos arts.  467 do  Código de Processo Civil e na
jurisprudência dominante do STJ, assente no sentido de que, "transitada em julgado a
decisão condenatória, as questões ali definidas não comportam novas discussões na
fase de execução, sob pena de ofensa ao instituto da  coisa julgada" (STJ, AgRg no
AREsp 241517/RS, Terceira Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em
15/08/2013, publicado no DJe 27/08/2013).

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73


AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL
2012/0106659-1 
Relator(a)
Ministro (1141) 
Órgão Julgador
T2 - 
Data do Julgamento

Data da Publicação/Fonte

Ementa 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 144 DA LEI
8.213/1991. NÃO PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL EXEQUENDO.
OBSERVÂNCIA DA COISA JULGADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. A pretensão em ver determinada a aplicação do art. 144 da Lei
8.213/1991 viola a coisa julgada. Isto porque, a execução de título
judicial deve ser realizada nos exatos termos da condenação exposta
na sentença transitada em julgado, sendo defeso ao juízo da execução
rediscutir os critérios claramente fixados do título executivo, sob
pena de violação à garantia da coisa julgada.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

Posto isso, com fundamento no art. 557, caput, do CPC, ante sua manifesta
improcedência, nego seguimento ao Recurso.

Publique-se. Intime-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 05 de fevereiro de 2014.

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

O dispositivo da sentença deve ser interpretado de forma coerente
com a sua fundamentação. Hipótese em que a sentença na ação civil
pública foi clara em afirmar a sua abrangência nacional e o efeito
erga omnes, assertiva esta que não perde a sua força dispositiva em
razão de estar situada no âmbito da parte da sentença destinada à
fundamentação, sem ter sido formalmente reproduzida no dispositivo.
Precedente.


